
REFORMA 
TRIBUTÁRIA

Na última quinta-feira, 06/07, a Câmara dos Deputados aprovou em dois turnos o 

Projeto de Emenda Constitucional n.º 45/2019, o qual busca promover alterações no 

sistema tributário nacional por meio da extinção de alguns tributos, como o ICMS, o 

ISS, a Contribuição ao PIS, a COFINS, o IPI e a criação de outros tributos, como a 

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e o 

Imposto Seletivo (IS).

A reforma tributária almeja trazer às normas tributárias uma maior simplicidade em 

sua redação, facilitando a compreensão pela população sobre a aplicação da lei sobre 

as operações comerciais desenvolvidas.

Busca-se também, maior a transparência fiscal com a finalidade de clarificar aos 

consumidores a carga tributária sobre os produtos comercializados e sobre os 

serviços prestados pelas empresas/pessoas físicas.

A seguir passamos a analisar as principais alterações criadas pela Reforma Tributária 

com base no texto aprovado pela Câmara dos Deputados.



IMPOSTO SOBRE BENS E
SERVIÇOS (IBS)
O Imposto sobre bens e serviços será instituído em substituição ao ICMS e ao ISS de forma a 

unificá-los.

▪ Operações destinadas ao exterior (exportações);

▪ Serviços de difusão de som e imagem de recepção livre e gratuita;

▪ Itens da cesta básica a serem definidos pelo Congresso Nacional.

▪ Operações com bem, serviços ou direitos; 

▪ Importação de bens, serviços ou direitos, inclusive se realizada por 

pessoa física, independentemente de sua finalidade.

▪ A base de cálculo será o valor da operação sem IBS e CBS;

▪ Haverá uma única alíquota, que poderá em 40% ou a zero;

▪ Os contribuintes podem se creditar do IBS pago nas aquisições.



▪ Regimes específicos como as operações envolvendo: (i) combustíveis e lubrificantes; (ii) 

planos de saúde; (iii) a Administração Pública; (iv) aviação regional; (v) a Zona Franca de 

Manaus e (vi) demais Áreas de Livre Comércio somente poderão ser autorizados pela 

própria Constituição Federal;

▪ Poderá ser responsável pelo pagamento do IBS a pessoa que participar da operação, ainda 

que residente ou domiciliada no exterior;

▪ Será possível devolver parte do IBS pago por pessoas físicas para reduzir desigualdades 

sociais, nos termos a serem definidos pelo Congresso Nacional;

▪ Os critérios para definição do local de destino da operação ainda serão definido pelo 

Congresso Nacional;

▪ Caberá à lei complementar dispor sobre a distribuição do imposto arrecadado entre os 

entes federativos, disciplinando (i) a forma de cálculo; (ii) o tratamento em relação ao 

recolhimento fora do prazo; (iii) e as regras aplicáveis aos regimes específicos e 

diferenciados de tributação previstos na Constituição; 



CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE BENS 
E SERVIÇOS (CBS)

A contribuição social sobre bens e serviços será instituída em substituição à Contribuição ao 

PIS, à COFINS e ao IPI, de forma a unificá-los.

▪ Operações com bens (materiais ou imateriais) ou com serviços;

▪ Importação de bens ou de serviços, seja por pessoa física ou jurídica.

▪ Prestações de serviços de difusão sonora e de sons e imagens com 
recepção livre e gratuita;

▪ Sobre operações de exportação de bens ou serviços para o exterior.



• Será tributo de competência federal, devido à União Federal;

• Será tributo não-cumulativo, sendo possível que a empresa tenha direito a crédito nas 

operações de aquisição de bem ou serviço para abater do valor devido nas operações 

próprias;

• Em regra, não será possível a instituição de regimes especiais para a CBS, como hoje 

acontece com o ICMS, por exemplo. Contudo, o texto da proposta de emenda 

constitucional prevê a aplicação de alíquotas menores a algumas atividades econômicas, 

como por exemplo: 

a) Operações com combustíveis e lubrificantes, em sistemática monofásica e sem 

possibilidade de tomada de créditos dos produtos destinados à distribuição, 

comercialização ou revenda; 

b) Planos de Assistência à Saúde, podendo o imposto ser calculado sobre a receita 

ou sobre o faturamento;

c) Operações contratadas pela Administração Pública Direta, por autarquias e por 

fundações;

d) Serviços de Aviação Regional.

• Caberá à Lei Complementar também estabelecer a definição exata da expressão 

“operações com serviços” para fins de cobrança da CBS.



Em que pese a Câmara dos Deputados tenha concluído a votação do texto da reforma 

tributária, alguns temas importantes e inovadores ainda são indefinidos e deverão ser 

regulamentados por de Lei Complementar, dentre eles:

• Cesta Básica Nacional: Atualmente cada Estado possui a sua própria definição de itens que 

compõem a cesta básica. A Reforma Tributária prevê a criação da Cesta Básica Nacional e 

lei complementar servirá para definir a lista oficial de itens que compõe a cesta básica, 

bem como definirá quais produtos serão isentos de impostos.

• Fundo de Desenvolvimento Regional: Com o objetivo de financiar o desenvolvimento 

econômico e social dos Estados, a Reforma Tributária prevê a criação do Fundo de 

Desenvolvimento Regional que terá aporte de R$ 40 bilhões por ano pela União. Caberá à 

lei complementar definir os critérios de divisão.

• Fundo de Desenvolvimento da Amazônia: A Reforma Tributária estabeleceu a criação do 

referido fundo, que será custeado e gerido pela União, com finalidade de fomentar as 

atividades econômicas do Estado do Amazonas. Caberá à lei complementar definir o valor 

mínimo de investimento anual e critérios de correção.

• Regimes Específicos: A Reforma prevê, ainda, a criação de regimes tributários específicos 

para alguns setores como, por exemplo, o de combustíveis e lubrificantes, serviços 

financeiros, planos de assistência à saúde, setor de hotelaria, parque de diversão e 

parques temáticos, restaurantes e aviação regional. 

• Imposto Seletivo (IS): O IS incidirá somente sobre determinados produtos que estão 

associados a características negativas que causam prejuízo à saúde e ao meio ambiente. 

INOVAÇÕES



O projeto aprovado na Câmara dos Deputados promete manter os regimes de tributação 

especial já assegurados pela Constituição Federal. Assim, a Zona Franca de Manaus e as Áreas 

de Livre Comércio estariam preservadas pela reforma.

Os efeitos dessa garantia ainda dependem muito das futuras leis que instituirão o IBS, a CBS. 

Ainda assim, com a atual redação do projeto, é possível ressaltar já algumas mudanças:

• Garantia de preservação do “diferencial competitivo” da ZFM, assegurando-se níveis 

compatíveis com os benefícios que eram até então assegurados pela legislação do IPI, da 

Contribuição ao PIS e da COFINS;

• Adoção de mecanismos fiscais, econômicos ou financeiros de forma conjunta ou 

individual para benefício das operações desenvolvidas na ZFM;

• Possibilidade de desoneração do IS para produtos produzidos na região, garantindo uma 

vantagem em comparação ao demais produzidos no restante do país;

• Criação de um Fundo de Sustentabilidade e Diversificação Econômica do Estado do 

Amazonas para fomentar novas fontes econômicas no Amazonas e suprir eventual perda 

de arrecadação;

• Manutenção da alíquota zero de IPI para produtos industrializados na ZFM após 2027 em 

contrapartida à tributação desses mesmos produtos se fabricados fora dessa região.

A proposta privilegia a indústria, mas ainda é tímida quanto à extensão dos benefícios fiscais 

aos setores de comércio e serviços.

A proposta ainda tramitará pelo Senado Federal, onde é relatada pelo Senador Eduardo Braga 

(MDB-AM), podendo sofrer alterações no que toca à ZFM.

IMPACTOS NA ZFM



Até o momento, estima-se um período de transição de 8 anos, programado para 

acontecer da seguinte forma:

TRANSIÇÃO

Edição das Leis Complementares Início da transição - início da 
exigência do CBS (alíquota de 
0,9%) e do IBS (alíquota 0,1%)

- Alíquota teste
- Valor calculado com essa alíquota 
poderá ser compensado pelas 
empresas com créditos de PIS, 
COFINS, PIS-Importação ou COFINS-
Importação.

Extinção da Contribuição ao PIS e 
da COFINS e redução a zero das 
alíquotas do IPI (exceto ZFM)

- Em 2027, o PIS e a COFINS serão 
extintos e a CBS os substituirá de 
forma definitiva.  - Nesse mesmo 
ano a CBS passará a ter alíquota 
definitiva, que será calculada pelo 
TCU e fixada pelo Senado Federal.
- As alíquotas de IPI serão zeradas, 
com exceção dos produtos que 
impactam a Zona Franca de 
Manaus.

Aumento proporcional do IBS e 
extinção proporcional do ICMS e 
do ISS

- Até 2028, ICMS, ISS e IBS vão ser 
exigidos simultaneamente, sem 
alterações nas alíquotas anteriores 
do ICMS e ISS. 
- A partir de 2029, as alíquotas do 
ICMS e do ISS serão gradualmente 
reduzidas, à razão de 1/10 por ano, 
até a extinção desses impostos:
• 90% em 2029;
• 80% em 2030;
• 70% em 2031;
• 60% em 2032.
- Entre o período de 2029 a 2033, o 
Senado irá fixar as alíquotas de 
referência do IBS.

Vigência integral do novo sistema 
com extinção do antigo

- A partir de 2033, o ICMS e o ISS 
serão extintos. Neste momento, 
CBS e IBS existirão de forma plena.
- Com a finalização da transição, o 
tributo passará a ser devido ao 
destino da compra e não da origem 
do produto.

Linha do tempo (anos)



RESUMO DAS PRINCIPAIS 
MUDANÇAS DO PROJETO DE 
REFORMA TRIBUTÁRIA 

PIS, COFINS e IPI
Reunidos e 

substituídos pela CBS

ICMS e ISS
Reunidos e 

substituídos pela CBS

Criação do Imposto 
Seletivo (IS) sobre bens e 

serviços prejudiciais à 
saúde ou meio ambiente

Não se aplica

Alíquota única, 
podendo ser reduzida 

em 40% ou a zero

Tributos com alíquotas 
diversificadas para 

cada operação

Zona Franca de 
Manaus

Áreas de Livre 
Comércio

Simples Nacional

Manutenção da ZFM, das ALC’s e do 
Simples;

Criação de Regimes tributários 
específicos para combustíveis, 

lubrificantes, sociedades cooperativas, 
hotelaria, restaurantes, aviação regional, 
parques de diversão, serviços financeiros, 
operações com bens imóveis e planos de 

saúde;
Retomada do PERSE



CONTATO

fsandrade@ozoresadv.com.br

fmreboucas@ozoresadv.com.br
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